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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 - CMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº020/2023 – CMS 

LEGISLAÇÃO UTILIZADA: Lei 8.666/93. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM/PA – CMS, através da Pregoeira, designada 

pela Portaria nº 055/2023-DAF/DRH, de 13 de janeiro de 2023, torna público a todos os 

interessados, que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO em sua FORMA 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, execução indireta, tudo em conformidade com 

as regras estipuladas nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019,  Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 Decreto n° 206/2018 

e Decreto n° 706/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  e as exigências estabelecidas 

neste Edital. Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da 

Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRAS 

PÚBLICAS.  

 

DATA DA SESSÃO: 27/11/2023. 

HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília/DF) 

LOCA: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Ocorrendo fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 

local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de painel de led e processadora/controladora, para atender às necessidades 

da Câmara Municipal de Santarém, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas   

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O licitante que apresentar preços inexequíveis poderá responder com a indenização por 

perdas e danos, além da penalidade por inidoneidade. 

 

2. DOS RECURSO ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 O Valor estimado desta licitação é de R$ 170.739,16 (cento e setenta mil, setecentos e 

trinta e nove reais e dezesseis centavos) 

 2.2 As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária da Câmara Municipal de Santarém, que integram o objeto da licitação:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12000000 – CAMARA MUNICIPAL DE SANTAREM 

01.031.0001 2.001 – Manutenção das Atividades da Câmara 

               4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o registro e cadastro junto ao Portal de Compras Públicas, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto   desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras 

Públicas. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber   citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deve marcar no checkbox 

(quadradinho) do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.4.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e 

que a sua   proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.4.3. Que conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de julho de 1993, 

acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis ano; 

4.4.4. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei 

Complementar 123, de 14   de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou 

NÃO. 

4.4.5. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos 

produtos negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro Garantia no edital. 

4.4.6.  Declaração de não vínculo com a administração pública. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. É obrigatório que os licitantes apresentem no momento do cadastramento das 

propostas no Portal de Compras Públicas, todos os documentos de habilitação exigidos 

no item 9. DA HABILITAÇÃO neste edital. Os licitantes poderão deixar de apresentar 

os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todas as 

sessões públicas do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo 

pregoeiro ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

6.2.  Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência indicando:  

6.2.1  Valor unitário e total do lote; 

6.2.2 Indicação do modelo, marca, fabricante, prazo de validade, no que for aplicável, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, prazo de entrega 

conforme exigido no termo de referência. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação do serviço. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.7. Será considerado o prazo de validade previsto no item acima para as propostas 

encaminhadas sem prazo de validade ou com validade inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6.7. Os licitantes devem se atentar aos preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados  pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão 

de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou  condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.7.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências 

do presente edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

6.7.3. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no 

preâmbulo deste edital; 

6.7.4. A pregoeira considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 

6.7.5. Qualquer opção oferecida, que não atenda as especificações contidas no anexo deste 

TR, não será levada em consideração durante o julgamento. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
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que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 1,00 (um real). 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-   á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

Portal de Compras Públicas. 
7.15. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 



 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 
 

 

6  

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.29.1. No país; 
7.29.2. Por empresas brasileiras; 

7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
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7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2H (duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.31.3. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  

7.31.4.  É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública 

7.31.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 2 (Duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 

envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificado ou 

que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pela pregoeira, o 

registro da não aceitação da proposta, e a convocação da próxima licitante. 

7.31.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar mesmo após a 

negociação preço final superior ao preço máximo fixado para contratação neste edital, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.3.1.  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, 

assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

a este Edital. 

8.4. Será desclassificada o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado neste edital para contratação ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
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acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de 2H (duas horas) sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se aqueles que 

comprovem a exequibilidade dos preços ofertados. Se a proposta ou lance vencedor for 

desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, nesse caso 

o licitante subsequente terá um prazo para responder a negociação e em caso negativo ou sem 

resposta será aberto o prazo de 2 horas para envio da proposta reajustada ao último lance em 

conjunto com documentos solicitados, sob pena de desclassificação da proposta. 

8.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta   classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), recomendação do TCU (Acórdão n°1.793/2011 – 

Plenário). 

1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio   majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

1.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante, solicitado no item 

9 deste edital, será verificada em conjunto com a do   SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminha-los em formato digital, via sistema, no prazo de 2H (duas horas), sob 

pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
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9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.9. Habilitação Jurídica: 

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu(s) 

administrador (es); 

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.10. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.10.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
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licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.11. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, emitida(s) com antecedência máxima de 90 

(noventa) dias corridos, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (DRE), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.11.2.3  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.11.2.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade: 

9.11.2.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.11.2.6 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.11.3. A comprovação da situação financeira deverá ser demonstrada pela empresa e será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) que resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG 

= 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG =  
  

 
Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

            Ativo Circulante  

LC = Passivo Circulante 

 

9.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11.5.  A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através do 

Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou ainda em Cartório 
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de Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com 

aplicação de índices oficiais. 

9.11.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

9.11.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 

meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED). 

9.12. Qualificação Técnica 

9.12.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando que a licitante fornece ou já forneceu objeto compatível e semelhante 

ao objeto desta licitação; 

9.12.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

9.12.2.1  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 
9.13. Demais informações: 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma    vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer   dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 



 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 
 

 

13  

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2H (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no   caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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11.4. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.1.4.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

12.1.5. A convocação feita no sistema eletrônico (“chat”) dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente a assinatura 

se dará de forma física ou eletrônica por meio de certificado digital, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para o aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos sites oficial os para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

16. 10 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

17.1As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência deste Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência deste Edital. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência deste Edital. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência deste Edital. 

 

20. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21. O CONTRATANTE observará as obrigações dispostas no Termo de Referência deste 

Edital 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada

 EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.3 Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas   no   endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

22.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

22.10 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

22.11 Serão declaradas intempestivas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 

legal. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não    alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. Salvo para a contagem do prazo de recurso e contrarrazões, onde o 

próprio sistema, faz a contagem em dias corridos, inclusive aos sábados domingos e 

feriados. 

23.9. Para efeito da validade dos documentos apresentados perante a Administração Pública, 

se outro prazo não constar na lei ou do próprio documento, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. O desatendimento de 

exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 9 deste edital, 

não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

https://santarem.pa.leg.br/. mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

Anexo I :Termo de Referência. 

Anexo II: Minuta do Contrato. 

Anexo III: Modelo de Proposta de preços. 

Anexo IV: Modelo de declaração de elaboração independente de 

proposta. 

Anexo V: Carta de apresentação dos documentos de habilitação. 

Anexo VI: Modelo de declaração de enquadramento como 

ME ou EPP. 

Anexo VIII- Declaração de não vinculo. 

23.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos 

poderão ser obtidas pelo e-mail licitaçaocms2018@gmail.com 

23.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente 

procedimento licitatório será o da Comarca de Santarém/PA. 

 

Santarém/PA, 10 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

VANESSA GOMES ALMEIDA 

Pregoeira 

Portaria n°390/2021-DAG/DRH

 
 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://santarem.pa.leg.br/
mailto:licitaÃ§ao.semgof@santarem.pa.gov.br


 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 
 

 

18  
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Órgão: Câmara Municipal de Santarém - CMS 

CNPJ: 10.219.202/0001-82 

Endereço: Avenida Dr. Anysio Chaves, nº 1001, Aeroporto Velho 

CEP: 68030-290 

Cidade: Santarém-PA 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de painel de led e processadora/controladora, para atender às necessidades da 

Câmara Municipal de Santarém, conforme esse termo de referência e seus anexos. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A Câmara Municipal de Santarém com intuito de modernizar seu sistema de exibição de 

imagens e vídeos deseja realizar a troca dos atuais 4 (quatro) televisores para um painel de led 

indoor P2.5mm de dimensões 3m x 2m. Atualmente as sessões são transmitidas ao vivo pelas redes 

sociais e em breve será utilizado o sistema de votação eletrônica.  

Para isso, é necessário realizar a troca dos equipamentos atualmente utilizados que, 

tecnicamente falando, não são mais adequados para uso em plenário, pois as imagens são 

apresentadas de forma cortada e com baixa visibilidade devido as dimensões dos equipamentos.  

Assim, a opção pela aquisição de um painel de led se deu devido a uma vasta pesquisa onde foram 

verificadas as seguintes possibilidades:  

    - Locação do painel de led com todo os equipamentos: apesar de ser um procedimento mais 

simples se comparado a aquisição, esse tipo de contratação implicaria em um serviço continuado 

já que se trata de um equipamento indispensável para a realização das sessões em formato de 

divulgação online via streaming de vídeo ao vivo. Ao final do contrato seria necessária a realização 

de outro procedimento o que geraria um alto custo com o aluguel, montagem e desmontagem dos 

aparelhos. 

    - Compra de um projetor de imagem: Em outro momento verificou-se a possibilidade de 

aquisição de um projetor de imagens, porém, essa ideia foi descartada, pois a qualidade da imagem 

em painéis de LED é notavelmente superior, com cores mais vibrantes, maior contraste e resolução 

mais nítida. Além disso, os painéis de LED são altamente eficientes em termos de consumo de 

energia tornando-os mais econômicos a longo prazo. Sua durabilidade é impressionante, com uma 

vida útil muito mais longa do que as lâmpadas de projetores convencionais, reduzindo os custos de 

manutenção. A versatilidade é outra característica notável, pois os painéis de LED podem exibir 

conteúdo em alta definição e suportam uma variedade de formatos, enquanto os projetores muitas 

vezes têm limitações em termos de resolução e necessitam de ambientes escurecidos para um 

desempenho ideal. Por fim, a facilidade de instalação e operação dos painéis de LED os torna uma 

escolha prática para uma ampla gama de aplicações. 

 - A solução encontrada é a aquisição de painel de led que abrirá um grande leque de 

possibilidades de uso, profissionalizando ainda mais os serviços prestados pela Casa, permitindo, 

por exemplo, a disponibilização de várias telas ao mesmo tempo, a ligação de câmeras diretamente 

ao painel, sem contar com a eficiência energética e a alta qualidade de imagem, visto que esses 
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dispositivos tem luz própria e quase não sofre perdas pela incidência da luminosidade ambiente, 

entre outros benefícios. 

Com relação à escolha tipo do led P2.5mm, foram realizadas pesquisas e comparações em 

sites especializados, entre diferentes tipos de led, sendo que se concluiu que o P2.5mm é o melhor 

custo/benefício. Sendo assim, após as avaliações de viabilidades descritas acima, a escolha de um 

painel de LED P2.5 mm é justificada pela alta resolução, que proporciona uma qualidade de imagem 

excepcional, tornando-o ideal para aplicações que demandam detalhes precisos, pois possui uma 

quantidade maior de pixels por m². Além disso, sua capacidade de reproduzir cores vibrantes e brilho 

intenso torna o painel P2.5 mm uma excelente opção para chamar a atenção do público-alvo. A 

economia de energia é outra vantagem, uma vez que os LEDs consomem menos eletricidade em 

comparação com tecnologias tradicionais. Portanto, devido a durabilidade e confiabilidade dos painéis 

de LED P2.5 mm garantem um investimento de longo prazo em soluções de exibição de alta 

qualidade, tornando-o ideal para as necessidades da Câmara Municipal de Santarém. 

 - Da justificativa para enquadramento como serviços comuns Considerando que os padrões de 

desempenho e qualidade dos serviços em comento podem ser objetivamente definidos em Edital, 

por meio de especificações usuais de mercado, e que estes são usualmente executados segundo 

protocolos, métodos e técnicas conhecidos e determinados em normas expedidas pelas entidades 

regulamentadoras, entende-se que, segundo o Acórdão nº 1046/2014-Plenário do Tribunal de 

Contas da União, estes enquadram na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 

10520/2002 e o Decreto nº 5450/2005. 

Destarte, a licitação para a contratação do objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 

pode, sem prejuízos à legalidade e à Administração, ser realizada por meio da modalidade de 

licitação Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço, na forma prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 

8666/1993. 

- Do agrupamento em lote único A contratação em lote único justifica-se pela necessidade técnica 

de solução integrada (contemplando aquisição de painel de led, controladora, softwares e serviços 

de instalação), posto que os equipamentos a serem adquiridos compõem um sistema interligado, 

havendo ainda interdependência entre o painel de led e a controladora, que devem ser programados 

em conjunto para funcionar de maneira eficiente. 

Ademais, há itens que obrigatoriamente deverão ser compatíveis entre si, devendo ser 

adquiridos em conjunto, o que não poderia ser garantido pela aquisição fragmentada dos itens, 

considerando que isto poderia implicar em falta de integração do sistema. 

Complementarmente, não é recomendável a separação do lote em contratações distintas, 

visto que a contratação em conjunto visa, ainda, atribuir a uma única empresa a responsabilidade 

pela qualidade do produto final, que é a solução implantada, com seus equipamentos corretamente 

instalados, programados, integrados, compondo um produto final único e interdependente. A 

aquisição de equipamentos por empresas diversas e posterior instalação traria potenciais prejuízos, 

dada a dificuldade em se perquirir quem deu causa a possíveis falhas de funcionamento, bem como 

a influência no oferecimento da garantia das instalações como um todo. 

Há também ganho potencial na aquisição por adjudicação global, vez que a divisão em lotes 

menores poderia ocasionar perda de economia de escala, indo assim de encontro à Súmula nº 247 

do TCU. Somado a isto, há o risco real de ter-se um lote ou item específico inadimplido (ou mesmo 

não haverem propostas vencedoras no certame), o que inviabilizaria de maneira definitiva a 

implantação da solução, considerando as características técnicas de interdependência entre os 

elementos do sistema, conforme já mencionado anteriormente. 
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Considerando o acima exposto, bem como o amparo legal, julga-se impreterível a aquisição 

de painel de led e processadora/controladora ora pretendidos, por entender que o Poder Legislativo, 

para cumprir com excelência a sua missão, necessita estar alinhado com as novas conjunturas 

atuais, principalmente no que tange ao aprimoramento da transmissão de imagens necessárias às 

sessões legislativas.  

Assim, justifica-se a pretensa contratação, na certeza de estar adotando a medida mais 

eficiente, adequada e vantajosa para a Administração e com a convicção de estar praticando a boa 

gestão dos recursos públicos.  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

4.1. As especificações e quantidade são as abaixo relacionadas. 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 

TOTAL  

1 

PAINEL DE LED 

Tipo indoor (interno); tipo de LED SMD P2.5mm; tecnologia 

de ligação entre módulos; tipo de manutenção frontal por 

módulos; ângulo de visualização horizontal mínimo de 120º e 

vertical mínimo de 120º; alimentação elétrica tensão 127v, 

220v ou bivolt; frequência de atualização de quadro 50-60Hz; 

largura total de 3m e altura total 2m (3m X 2m); devem ser 

entregues 2 módulos reservas, 2 cabos flat reservas e 2 fontes 

reservas compatíveis com o modelo fornecido; deve ser 

entregue instalado fixo na parede de alvenaria que possui 

3,30m de largura por 3m de altura e suspenso a 2,28 metros de 

altura em relação ao solo; deve acompanhar toda estrutura para 

fixação; deve acompanhar todo cabeamento elétrico necessário 

até 50 metros de cabos; deve ser entregue instalado pronto para 

uso imediato. 

UND 1 R$ 155.143,28 
R$ 

155.143,28 

2 

PROCESSADORA/CONTROLADORA DE PAINEL 

LED 

Vídeo processadora e vídeo controladora integrada (all-in-

one), deve ser compatível com painel led indoor LED tipo 

SMD P2,5mm; deve conter no mínimo as seguintes entradas: 1 

(uma) entrada SDI, 2 (duas) entradas HDMI 1.3 e 1 (uma) 

entrada DVI; deve conter no mínimo as seguintes saídas: 4 

(quatro) saídas ethernet e 1 (uma) saída HDMI 1.3; deve conter 

no mínimo as seguintes entradas para computador de controle: 

1 (uma) porta USB-tipo A, 1 (uma) porta USB-Tipo B e 1 

(uma) entrada ethernet; deve incluir todo e qualquer software 

necessário para o perfeito funcionamento, com licença 

vitalícia; tesão 127V, 220V ou bivolt. 

Marca/modelo de referência: NovaStar VX400 All-in-One 

Controller ou outra controladora de igual ou superior 

qualidade. 

UND 1 R$ 15.595,88 
R$ 

15.595,88 

VALOR TOTAL 

(cento e setenta mil, setecentos e trinta e nove reais e dezesseis centavos) 

R$ 

170.739,16 

4.2. As eventuais marcas/modelos sugeridos não caracterizam indicação de marca/modelo 

específico a ser contratado, servindo tão somente como facilitação aos proponentes, sendo que 

serão aceitas marcas/modelos, desde que atendidas as especificações técnicas mínimas. 
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5. FUNDAMENTO LEGAL 

5.1 Lei nº 8.666/93, atualizada;  

5.2 Lei nº 10.520 de 17/07/2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;  

5.3 Decreto nº 3.555 de 09/08/2000, que aprova o Regulamento para a modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;  

5.4 Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 A vigência do objeto deste Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 

assinatura podendo ser prorrogado por igual período nos termos da Lei no 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

6.2. A prorrogação de que trata o item anterior, somente poderá ser feita através de Termo Aditivo. 

 

7. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

7.1. A entrega do objeto deverá ser realizada nas dependências da CONTRATANTE, em até 45 

(dias)   após o recebimento da nota de empenho e de acordo com a solicitação formal do órgão no 

seguinte endereço: Câmara Municipal de Santarém, Avenida Dr. Anysio Chaves, n. 1001, CEP 

68.030-290, Santarém/PA, Zona Urbana, no horário de 08h às 14h, de 2ª a 6ªfeira, para efetivar a 

entrega respetiva, quando então apresentará a nota fiscal correspondente, que depois de conferida 

e atestada será paga em até 30 dias, ou, excepcionalmente, nos casos previstos no art. 24, II da Lei 

8.666/93 será obedecido o prazo previsto no art. 5º, §3º da Lei 8.666/93; 

7.2. A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega a Câmara 

Municipal de Santarém, no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência; através do e-mail disponibilizado na ordem de compra/ou documento semelhante. 

7.3. O recebimento e a aceitação dos materiais estarão condicionados após avaliação pelo 

responsável técnico da CMS, sendo atestados, mediante avaliação técnica favorável;  

7.4. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 

constantes neste termo de referência; 

7.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, entrega, 

descarregamento do objeto e instalação de todos os equipamentos, providenciando a mão de obra 

necessária, se for o caso, sem nenhum custo adicional. 

7.6. A responsabilidade quanto ao estado dos equipamentos e acessórios após o transporte será 

exclusiva da CONTRATADA, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos mesmos e 

observados a qualquer tempo, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem qualquer 

solidariedade por parte do CONTRATANTE. 

7.7. Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, sendo que não serão aceitos 

equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou já utilizados anteriormente. 

7.8. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os itens e acessórios necessários para o 

seu perfeito funcionamento e instalação, incluindo licença de software, se for o caso, e, ainda, 

documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros 

pertinentes, todos preferencialmente em português. 

7.8.1. Caso o fabricante do equipamento não disponibilize documentos em português, os mesmos 

deverão ser em inglês. 

7.9. Os equipamentos deverão ser fornecidos e instalados pela CONTRATADA na sede da 

CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA deverá realizar as configurações e ajustes iniciais 
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para o seu perfeito funcionamento, e, ainda, dirimir dúvidas e explanar sobre o manuseio dos 

equipamentos para os servidores da CONTRATANTE. 

 

8. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. O prazo da garantia prestada pela CONTRATADA será de no mínimo 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo do objeto. 

8.2. A garantia da CONTRATADA será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 

em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a CONTRATANTE, e 

deverão ser prestados pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE. 

8.3. O suporte de serviços e fornecimentos, decorrente da garantia, será prestado mediante 

manutenção técnica e suporte técnico, quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à 

solução de problemas, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, sem qualquer 

ônus adicional para a CONTRATANTE. 

8.3.1. Entende-se por suporte técnico aquele destinado a dar apoio e dirimir dúvidas durante a 

instalação, configuração e utilização do equipamento. 

8.3.2. Entende-se por manutenção técnica aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

equipamentos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, configurações, 

reparos e correções necessárias. 

8.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

8.5. O prazo para atender os chamados técnicos efetuados pela CONTRATANTE no período de 

garantia será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à abertura 

da solicitação, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos. 

8.6. O prazo para recuperação e devolução do equipamento, nos casos em que o mesmo deva ser 

removido para laboratório próprio da CONTRATADA ou em laboratório de assistência técnica, 

será de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua remoção. 

8.7. O prazo acima poderá ser prorrogado mediante justificativa da CONTRATADA aceita pela 

CONTRATANTE. 

8.8. A remoção pela CONTRATADA para laboratório de assistência técnica deverá ser autorizada 

pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA instalar equipamento backup durante o 

período necessário para o reparo. 

8.9. O equipamento de backup deverá ser igual ou superior ao equipamento retirado e deverá ser 

instalado no ato da retirada do equipamento defeituoso. 

8.10. A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade de 

substituição de peças e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de 

linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o 

fabricante não mais o produza, a proceder à substituição por produto e/ou componente 

tecnologicamente equivalente ou superior. 

8.11. Todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia aqui descritos, 

inclusive as substituições de produtos e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da 

CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos produtos e/ou seus componentes que 

estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda de sua assistência técnica, arcando com quaisquer danos, 

sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

8.12. Quaisquer alegações por parte da CONTRATADA contra instalações (ambiente inadequado, 

rede elétrica, rede lógica etc.) ou usuários (mau uso etc.) da CONTRATANTE, devem ser 

comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, sendo que não serão 
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admitidas omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos 

técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros, e enquanto não for efetuado o laudo, e 

esse não demonstrar claramente os problemas alegados, a CONTRATADA deve prosseguir com o 

atendimento dos chamados. 

8.13. Na hipótese de a CONTRATADA não reparar totalmente o equipamento, por qualquer 

motivo, à exceção daqueles previstos no item anterior, a mesma deverá informar à 

CONTRATANTE, através de documento, registrando a impossibilidade do reparo e o equipamento 

que deverá substituir definitivamente o original, para aprovação da CONTRATANTE, sendo que 

o equipamento defeituoso deverá ser substituído por outro igual ou de características técnicas 

superiores, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.14. A abertura de chamados técnicos deverá ser realizada através de serviço telefônico, ou através 

de envio de mensagem eletrônica, ou site da CONTRATADA. 

8.15. O prazo de garantia não se confunde com o prazo de vigência contratual. 

8.16. Serão aplicadas as penalidades dispostas nas sanções em caso de não cumprimento das 

obrigações aqui dispostas. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, ou, excepcionalmente, nos casos previstos no art. 24, II da Lei 8.666/93 

será obedecido o prazo previsto no art. 5°, §3° da Lei 8.666/93, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

9.1.1 Banco: ___, Agência: n°___ Conta Corrente: n° ____ 

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3 O recebimento de bens com valor superior ao que dispõe o art. 23, alínea a, da Lei 8666/93 

deverá ser feito nos termos do que dispõe o art. 15, §8° da Lei 8666/93. 

9.3.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal (mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993), constatada por meio de 

consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 

9.3.2 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor CONTRATADO, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 

2018. 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a CONTRATANTE. 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.6 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta on-line aos sítios 

eletrônicos oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de 

irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
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9.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 

26 de abril de 2018. 

9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

9.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

9.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

9.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.11.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei complementar. 

 

10. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DAS ALTERAÇÕES 

10.1 CONTRATANTE E CONTRATADO acordam que o preço contratado permanecerá 

irreajustável durante 12 (doze) meses a partir da data de apresentação da proposta vencedora da 

licitação. Após este prazo, caso haja um termo aditivo, o preço poderá ser reajustado usando como 

parâmetro o Índice Geral de Preço (IGP) calculado pela Fundação Getúlio Vargas. 

10.2 Garante-se o direito à revisão do contrato, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, mediante devida 

justificativa escrita e fundamentada. 

10.3  Do aumento ou Supressão 

10.3.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

10.3.2  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

10.3.3  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 

as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
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11. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

penalidades conforme a seguir: 

11.2 A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato ou assinar a Ata, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Santarém - PA 

e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

11.3 Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas neste instrumento, a Câmara Municipal poderá, garantida a prévia 

defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua 

notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

I - Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui 

constantes; 

II - Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o 

valor contratado; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 

municipal de Santarém, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

11.4 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a 

esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato 

ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 

11.5 O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a 

Câmara Municipal de Santarém, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva 

notificação. 

11.6 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião 

do pagamento posterior a ser efetuado pela a Câmara Municipal de Santarém ou cobrada 

judicialmente. 

11.7 Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 

 

12. DA RESCISÃO 

12.1. Consoante o art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1993, na ocorrência de quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 78 da mesma Lei, a CONTRATANTE poderá, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, rescindir unilateralmente o contrato, na forma do art. 79, bem como aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas no art. 87, ambos do mesmo diploma legal. 

12.2. No caso de rescisão contratual poderá ser aplica multa de acordo com o disposto nas sanções. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo;  
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13.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  

13.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta 

ou indiretamente aplicável ao objeto;  

13.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 

causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a 

CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 

reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  

13.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

13.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, inclusive 

quanto ao transporte e instalação, devendo o objeto ser entregue em perfeitas condições de uso.  

13.7 A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 

CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  

13.8  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE;  

13.9  Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas;  

13.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

13.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato. 

13.12 Fornecer os itens solicitados neste edital de primeira qualidade, observando o registro nos 

órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações 

de características, ainda que dentro do prazo de validade; 

13.13 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado das respectivas notas fiscais, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

13.14 Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE;  

13.15 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

13.16 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de 

assinatura digital da infraestrutura de chaves públicas brasileira – ICP-Brasil, para assinatura dos 

contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

13.17 Cumprir as obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n°8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

13.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº8.078, de 1990); 

13.19 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara Municipal de Santarém ou a 

terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 

13.20 Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
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13.21 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com 

art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da 

arrecadação de tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 

13.22 Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à 

comprovação da qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das especificações em 

conformidade com o descrito neste Termo de Referência; 

13.23 Manter-se durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste TR; 

13.24 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

14.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

14.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

14.4 Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 

haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

14.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Termo. 

14.6 Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 

14.7 Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o 

objeto entregue. 

14.8 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA e pertinente ao objeto. 

14.9 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na prestação. 

14.10 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

14.11 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 

comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 

contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

14.12 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução dos 

equipamentos, desde que devidamente identificados; 

14.13  Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 

entrega dos objetos licitados; 

14.14 Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas 

no contrato, mediante Nota de Empenho; 

14.15 Rejeitar os equipamentos cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos 

constantes neste Termo de Referência; 

14.16 Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades dos 

equipamentos constantes no item que compõem o objeto deste TR, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias; 

14.17 Cumprir com o compromisso financeiro assumido com a CONTRATADA, respeitando as 

condições pactuadas. 

14.18 Efetuar as retenções tributárias consoante a legislação e normativas vigentes. 
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14.19 Aplicar as sanções administrativas pertinentes em caso de inadimplemento, respeitando-se 

o contraditório e a ampla defesa, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade. 

14.20 Reportar-se ao(s) preposto(s) indicado(s) pela CONTRATADA para tratar de assuntos 

relacionados à execução contratual. 

 

15. DO RECEBIMENTO 

15.1 O recebimento e a aceitação dos itens licitados dar-se-ão por comissão ou servidor 

responsável, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do item, com 

as especificações contidas no Termo de Referência, mediante a emissão do termo de Recebimento 

Provisório; e, 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura 

do termo de recebimento provisório e após verificação de sua compatibilidade com as 

especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes. 

15.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior 

possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado, considerando que 

o artigo 73 §3° da Lei n° 8666/93 faculta a administração o prazo de até 90 dias para a emissão do 

termo de recebimento definitivo. 

15.3 O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância 

das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários 

de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.  

 

16. FISCALIZAÇÃO 

16.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 

contrato, especialmente designado para este fim, observando-se as disposições contidas no artigo 

67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendo‐lhes dentre outros observando-se as disposições contidas 

no artigo 67 e parágrafos da Lei nº 8.666/93, cabendo dentre outros: 

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados; 

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 

regularização das falhas ou defeitos observados; 

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 

competência; 

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste 

Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as 

ocorrências de indisponibilidade; 

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas 

a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos. 

16.2 O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao 

CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do serviço contratado. 

16.3 As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 
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encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

16.4 Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão 

se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de 

todas as condições impostas no instrumento contratual. 

16.5 É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados 

da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

 

17. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

17.1 Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei n° 8.666/93, Lei n° 

10.024/2019, e legislação em vigor. 

 

 

 

SILVIO DOS SANTOS NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Santarém 

Biênio 2023-2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001. 

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 
 

 

30  
 

MINUTA DO CONTRATO - ANEXO II 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023 – CMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2023-CMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2023-CMS. 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2023-CMS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTARÉM E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA: 

 

Por este instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, 

CNPJ/MF n° 10.219.202/0001-82, estabelecida em Santarém, estado do Pará, sito à Avenida Dr. 

Anysio Chaves, 1001, 307, bairro do Aeroporto Velho, neste ato representado pelo seu Presidente, 

chefe do Poder Legislativo, SILVIO DOS SANTOS NETO, brasileiro, divorciado, administrador 

de empresas portador do CPF no 658.700.692-20, Carteira de Identidade no 3872935 PC/PA, 

residente e domiciliado nesta cidade de Santarém – Pará à Rua dos Artistas, 102 – bairro Prainha, 

CEP 68005-230, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na (endereço), , e-mail: 

xxxxxxxxxx@xxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representada pela Sra. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, (qualificação completa), doravante 

denominada CONTRATADA, firmam o presente que se regerá pelas cláusulas e condições a 

seguir expendidas: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento e instalação de painel de led e 

processadora/controladora, para atender às necessidades da Câmara Municipal de 

Santarém, de conformidade com as especificações constantes no Termo Referência. 

 

CLÁUSULA II - DO PREÇO 

2.1 O preço ajustado para execução do presente contrato conforme valor auferido no processo 

licitatório é o valor de R$ _____________.  

 

 Lote 01   

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

1  UND 1 

2  UND 1 
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CLÁUSULA III - PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO, LOCAL DE ENTREGA E 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso I, § 2º e 

art. 65, I, alínea b, § 1º da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93; 

3.2. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global  

3.3 A entrega do objeto deverá ser realizada nas dependências da CONTRATANTE, em até 45 

(dias)   após o recebimento da nota de empenho e de acordo com a solicitação formal do órgão no 

seguinte endereço: Câmara Municipal de Santarém, Avenida Dr. Anysio Chaves, n. 1001, CEP 

68.030-290, Santarém/PA, Zona Urbana, no horário de 08h às 14h, de 2ª a 6ªfeira, para efetivar a 

entrega respetiva, quando então apresentará a nota fiscal correspondente, que depois de conferida 

e atestada será paga em até 30 dias, ou, excepcionalmente, nos casos previstos no art. 24, II da Lei 

8.666/93 será obedecido o prazo previsto no art. 5º, §3º da Lei 8.666/93; 

3.4 A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega a Câmara 

Municipal de Santarém, no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência; através do e-mail disponibilizado na ordem de compra/ou documento semelhante. 

3.5 O recebimento e a aceitação dos materiais estarão condicionados após avaliação pelo 

responsável técnico da CMS, sendo atestados, mediante avaliação técnica favorável;  

3.6 A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes 

neste termo de referência; 

3.7 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, entrega e 

descarregamento do objeto, providenciando a mão de obra necessária, se for o caso, sem custo 

adicional. 

3.8 A responsabilidade quanto ao estado dos equipamentos e acessórios após o transporte será 

exclusiva da CONTRATADA, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos mesmos e 

observados a qualquer tempo, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem qualquer 

solidariedade por parte do CONTRATANTE. 

3.9 Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, sendo que não serão aceitos 

equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou já utilizados anteriormente. 

3.10 Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os itens e acessórios necessários para o 

seu perfeito funcionamento e instalação, incluindo licença de software, se for o caso, e, ainda, 

documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros 

pertinentes, todos preferencialmente em português. 

3.11 Caso o fabricante do equipamento não disponibilize documentos em português, os mesmos 

deverão ser em inglês. 

3.12 Os equipamentos deverão ser fornecidos e instalados pela CONTRATADA na sede da 

CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA deverá realizar as configurações e ajustes iniciais 

para o seu perfeito funcionamento, e, ainda, dirimir dúvidas e explanar sobre o manuseio dos 

equipamentos para os servidores da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA IV - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. O prazo da garantia prestada pela CONTRATADA será de no mínimo 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo do objeto. 

4.2. A garantia da CONTRATADA será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 

em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a CONTRATANTE, e 
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deverão ser prestados pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE. 

4.3. O suporte de serviços e fornecimentos, decorrente da garantia, será prestado mediante 

manutenção técnica e suporte técnico, quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à 

solução de problemas, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, sem qualquer 

ônus adicional para a CONTRATANTE. 

4.3.1. Entende-se por suporte técnico aquele destinado a dar apoio e dirimir dúvidas durante a 

instalação, configuração e utilização do equipamento. 

4.3.2. Entende-se por manutenção técnica aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

equipamentos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, configurações, 

reparos e correções necessárias. 

4.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

4.5. O prazo para atender os chamados técnicos efetuados pela CONTRATANTE no período de 

garantia será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à abertura 

da solicitação, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos. 

4.6. O prazo para recuperação e devolução do equipamento, nos casos em que o mesmo deva ser 

removido para laboratório próprio da CONTRATADA ou em laboratório de assistência técnica, 

será de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua remoção. 

4.7. O prazo acima poderá ser prorrogado mediante justificativa da CONTRATADA aceita pela 

CONTRATANTE. 

4.8. A remoção pela CONTRATADA para laboratório de assistência técnica deverá ser autorizada 

pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA instalar equipamento backup durante o 

período necessário para o reparo. 

4.9. O equipamento de backup deverá ser igual ou superior ao equipamento retirado e deverá ser 

instalado no ato da retirada do equipamento defeituoso. 

4.10. A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade de 

substituição de peças e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que estejam fora de 

linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o 

fabricante não mais o produza, a proceder à substituição por produto e/ou componente 

tecnologicamente equivalente ou superior. 

4.11. Todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia aqui descritos, 

inclusive as substituições de produtos e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da 

CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos produtos e/ou seus componentes que 

estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda de sua assistência técnica, arcando com quaisquer danos, 

sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

4.12. Quaisquer alegações por parte da CONTRATADA contra instalações (ambiente inadequado, 

rede elétrica, rede lógica etc.) ou usuários (mau uso etc.) da CONTRATANTE, devem ser 

comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, sendo que não serão 

admitidas omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos 

técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros, e enquanto não for efetuado o laudo, e 

esse não demonstrar claramente os problemas alegados, a CONTRATADA deve prosseguir com o 

atendimento dos chamados. 

4.13. Na hipótese de a CONTRATADA não reparar totalmente o equipamento, por qualquer 

motivo, à exceção daqueles previstos no item anterior, a mesma deverá informar à 

CONTRATANTE, através de documento, registrando a impossibilidade do reparo e o equipamento 

que deverá substituir definitivamente o original, para aprovação da CONTRATANTE, sendo que 
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o equipamento defeituoso deverá ser substituído por outro igual ou de características técnicas 

superiores, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

4.14. A abertura de chamados técnicos deverá ser realizada através de serviço telefônico, ou através 

de envio de mensagem eletrônica, ou site da CONTRATADA. 

4.15. O prazo de garantia não se confunde com o prazo de vigência contratual. 

4.16. Serão aplicadas as penalidades dispostas nas sanções em caso de não cumprimento das 

obrigações aqui dispostas. 

 

CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária da Câmara Municipal de Santarém, que integram o objeto da licitação:  

XXXXXXXXX 

XXXXXXXXX 

 

Os recursos orçamentários referentes ao exercício seguinte serão incluídos através de 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA VI – DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DAS ALTERAÇÕES 

6.1 CONTRATANTE E CONTRATADO acordam que o preço contratado permanecerá 

irreajustável durante 12 (doze) meses a partir da data de apresentação da proposta vencedora da 

licitação. Após este prazo, caso haja um termo aditivo, o preço poderá ser reajustado usando como 

parâmetro o Índice Geral de Preço (IGP) calculado pela Fundação Getúlio Vargas. 

6.2 Garante-se o direito à revisão do contrato, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, mediante devida 

justificativa escrita e fundamentada. 

6.3  Do aumento ou Supressão 

6.3.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

6.3.2  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

6.3.3  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 

as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

7.1.1 - CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Contrato;  

7.1.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  

7.1.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta 

ou indiretamente aplicável ao objeto;  
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7.1.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 

causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando 

a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 

reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas 

ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  

7.1.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da 

CONTRATADA; 

7.1.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, inclusive 

quanto ao transporte e instalação, devendo o objeto ser entregue em perfeitas condições de 

uso.  

7.1.7 A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 

CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato;  

7.1.8 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE;  

7.1.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

7.1.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato. 

7.1.12 Fornecer os itens solicitados neste contrato de primeira qualidade, observando o registro 

nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 

alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 

7.1.13 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado das respectivas notas fiscais, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

7.1.14 Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE;  

7.1.15 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

7.1.16 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de 

assinatura digital da infraestrutura de chaves públicas brasileira – ICP-Brasil, para 

assinatura dos contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

7.1.17 Cumprir as obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n°8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

7.1.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº8.078, de 1990); 

7.1.19 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara Municipal de Santarém ou a 

terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Contrato. 

7.1.20 Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
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7.1.21 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com 

art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle 

da arrecadação de tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 

7.1.22 Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à 

comprovação da qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das 

especificações em conformidade com o descrito neste Contrato; 

7.1.23 Manter-se durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste 

Contrato; 

7.1.24 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Contrato. 

7.2.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

7.2.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

7.2.4 Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 

haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

7.2.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste 

Contrato. 

7.2.6 Receber os produtos de acordo com as disposições deste Contrato. 

7.2.7 Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o 

objeto entregue. 

7.2.8 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA e pertinente ao objeto. 

7.2.9 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na prestação. 

7.2.10 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

7.2.11 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável 

por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução 

do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

7.2.12 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução 

dos equipamentos, desde que devidamente identificados; 

7.2.13 Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à entrega 

dos objetos licitados; 

7.2.14 Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas 

no contrato, mediante Nota de Empenho; 

7.2.15 Rejeitar os equipamentos cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos 

constantes neste Contrato; 

7.2.16 Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades dos 

equipamentos constantes no item que compõem o objeto deste Contrato, para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias; 
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7.2.17 Cumprir com o compromisso financeiro assumido com a CONTRATADA, respeitando as 

condições pactuadas. 

7.2.18 Efetuar as retenções tributárias consoante a legislação e normativas vigentes. 

7.2.19 Aplicar as sanções administrativas pertinentes em caso de inadimplemento, respeitando-se 

o contraditório e a ampla defesa, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade. 

7.2.20 Reportar-se ao(s) preposto(s) indicado(s) pela CONTRATADA para tratar de assuntos 

relacionados à execução contratual. 

 

CLÁUSULA VIII - DO PAGAMENTO  

8.1 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, ou, excepcionalmente, nos casos previstos no art. 24, II da Lei 8.666/93 

será obedecido o prazo previsto no art. 5°, §3° da Lei 8.666/93, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

8.1.1 Banco: ___, Agência: n°___ Conta Corrente: n° ____ 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3 O recebimento de bens com valor superior ao que dispõe o art. 23, alínea a, da Lei 8666/93 

deverá ser feito nos termos do que dispõe o art. 15, §8° da Lei 8666/93. 

8.3.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal (mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993), constatada por meio de 

consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 

8.3.2 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor CONTRATADO, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 

2018. 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a CONTRATANTE. 

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.6 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta on-line aos sítios 

eletrônicos oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de 

irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

8.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 

26 de abril de 2018. 

8.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
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créditos. 

8.9 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

8.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

8.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

8.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.11.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei complementar. 

 

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES 

9.1 Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 

conforme a seguir:  

9.1.1. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato ou assinar a Ata, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Santarém - PA 

e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais  

9.1.2. Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 

das condições estabelecidas neste instrumento, a Câmara Municipal poderá, garantida a prévia 

defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua 

notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:  

a) Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui 

constantes;  

b) Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o 

valor contratado;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 

municipal de Santarém, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior 
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9.1.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a 

esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato 

ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido; 

9.1.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a 

Câmara Municipal de Santarém, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva 

notificação;  

9.1.5. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por 

ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela a Câmara Municipal de Santarém ou cobrada 

judicialmente;  

9.1.6. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93;  

 

CLÁUSULA X - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. A rescisão deste contrato poderá 

ser:  

a) Determinado por ato unilateral e escrito da Administração do Contratante, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada;  

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a 

Administração do Contratante;  

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;  

10.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente;  

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

10.4. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa contratada terá seu contrato 

rescindido quando for:  

a) Suspensa temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração nos 

termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;  

b) Impedida de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02;  

c) Declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitadas. 

 

CLÁUSULA X - DOS ADITAMENTOS E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. O presente contrato poderá ser aditado, mediante acordo entre as partes, no caso de alteração 

e/ou prorrogação do prazo de vigência do mesmo. 

10.2 - Caso haja necessidade de alteração no contrato, com acréscimos ou supressões em seu objeto, 

o mesmo poderá ser alterado com base no dispositivo leal constante no artigo 65, incisos e alíneas §1° 

ao 8°, todos da Lei 8.666/93, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA XI - NORMA APLICADA  

11.1 Lei nº 8.666/93, atualizada;  
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11.2 Lei nº 10.520 de 17/07/2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;  

11.3 Decreto nº 3.555 de 09/08/2000, que aprova o Regulamento para a modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;  

11.4 Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

CLÁUSULA XII - DOS CASOS OMISSOS  

12.1 Os casos omissos, quando não resolvidos de comum acordo entre os contratantes, serão 

regulados pelas disposições do direito comum e pelos princípios gerais de direito, restando 

sublinhado, expressamente, que o presente contrato é de natureza civil, não podendo ser invocada 

a aplicação de regras da legislação do trabalho, posto inocorrente vínculo desta natureza. 

 

CLÁUSULA XIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

13.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 

contrato, o servidor xxxxxxxxxxxxxx, servidor público, Matrícula nº xxxxxxxxxxx, designada pelo 

órgão solicitante como FISCAL TITULAR e o servidor xxxxxxxxxxxxxxxx, servidor pública, 

Matrícula nº xxxxxxxxxxxxxx, designada pelo órgão solicitante como FISCAL SUBSTITUTO, 

observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendo‐lhes 

dentre outros observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei nº 8.666/93, 

cabendo dentre outros:  

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 

regularização das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 

competência;  

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos 

autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as 

ocorrências de indisponibilidade;  

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a 

multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  

13.2 O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao 

CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  

13.3 As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  
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13.4 Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão 

se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de 

todas as condições impostas no instrumento contratual.  

13.5 É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados 

da CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.  

 

CLÁUSULA XV – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1 O recebimento e a aceitação dos itens licitados dar-se-ão por comissão ou servidor 

responsável, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos:  

15.1.1 Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do item, 

com as especificações contidas no Termo de Referência, mediante a emissão do termo de 

Recebimento Provisório; e 

15.1.2 Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do termo de recebimento provisório e após verificação de sua compatibilidade com as 

especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes. 

15.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior 

possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado, considerando que 

o artigo 73 §3° da Lei n° 8666/93 faculta a administração o prazo de até 90 dias para a emissão do 

termo de recebimento definitivo; 

15.3 O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância 

das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários 

de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada 

 

CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, para dirimir os conflitos oriundos do presente 

instrumento, quando não puderem ser dirimidos pela Câmara Municipal de Santarém, renunciando 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 02 

(duas) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais. 

Santarém, xx de XXXXXX de 2023. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 

SILVIO DOS SANTOS NETO  

CPF no 658.700.692-20 

EMPRESA 

CNPJ n.º 00.000.000/0001-00 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: 000.000.000-00 

 

TESTEMUNHAS: 

1_________________________________ 

CPF: _____._____._____-____ 

 

 

2_________________________________ 

CPF: _____._____._____-____ 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM-CMS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº_________________ 

 

 Prezados Senhores,  

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de 

.................................................................... 

pelo preço global de R$ ................ (...........................), nos termos do Edital e seus Anexos. 

Prazo de Entrega, conforme termo de referência. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta 

ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir 

sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 

e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos 

os seguintes dados: 
Razão Social: _____________________________________ 

CNPJ/MF: _______________ 

Endereço: __________________________________________ 

Tel./Fax: _______________ 

Emai-l:__________________ 

CEP: ____________________ 

Cidade: __________________________ UF: __________ 

Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________ 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome:________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________ 

CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ 

CPF/MF: ________________________Cargo/Função:__________________ 

RG nº:___________________________Expedido por: ____________ 

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________ 

Localidade,___ de _____________ de ______. 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

      

      

ESTIMATIVA TOTAL     
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM-CMS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 

Prezados Senhores, 

 

(nome   e   qualificação do representante, como representante devidamente 

constituído   da empresa (nome da empresa/CNPJ), sitio a (endereço da empresa, doravante

  denominado Licitante, para os fins disposto no item

 (citar o item) do Edital (citar o edital), DECLARA, sob as penas da lei, em 

especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa (nome da 

empresa / CNPJ)  , e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou 

qualquer pessoa; 

que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não 

no presente certame; 

que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da 

adjudicação do objeto do referido certame; 

que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira, ou 

representante, ou funcionário da Câmara Municipal responsável pela licitação, antes da 

abertura oficial das propostas; 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Localidade,  de  de  . 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM-CMS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 

Prezados Senhores, 

 

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à 

apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação 

referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

 

Declaramos, ainda, que nossa empresa se encontra cadastrada junto ao Sicaf (se for 

o caso), conforme exigências do Edital. 

Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a 

inexistência de fato impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os 

aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 

constantes do Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; 

membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são 

empregados ou ocupantes de cargo comissionado da CMS bem como nossa Empresa não está 

incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da Licitação em epígrafe. 

Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998). 

Na oportunidade, credenciamos junto à CMS o Sr.  , Carteira de Identidade nº  

Órgão  Expedidor  ,  CPF  nº   , endereço   , E-mail  ,  fone (     )  ,  

fax  nº (     )  , para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e 

documentos e, enfim, praticar os demais atos no processo licitatório. 

Localidade,     de  de  . 

 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM-CMS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 

Prezados Senhores, 

 

  (nome da empresa)  , inscrita no CNPJ nº 

   por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)    portador (a) da 

Carteira de identidade nº   e de CPF nº DECLARA, para fins do disposto no Edital 

do Pregão Eletrônico nº  , sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta 

empresa, na presente data, e considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II,art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade)  de  de    

 

 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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